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Estabelece requisitos para a concessão de empres

timos e financiamentos para projetos agropecuários, junto a en-

tidades bancárias ou de crédito oficiais do Estado.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo
osce decreta:
—
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Artigo 1o - A obtenção de financiamentos para

projetos agropecuários, junto a entidades bancárias ou de credi
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to oficiais do Estado, fica condicionada à comprovação do cum-

primento ao artigo 29 da 1ei federal no 4.771, de 15 de se
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tembro de 1965 (Codigo Florestal) e suas alterações posteriores,

wa pertinente à proteção das matas ciliares nos cursos e outras co
leções de agua, bem como à lei federal no 7.754, de 14 de abril

de 1989, que estabelece medidas para proteção das florestas es-

tabelecidas nas nascentes dos rios.

Artigo 29 - A Secretaria de Agricultura e Abaste

cimento fixará as normas complementares necessárias à execução

desta lei, sendo-lhe facultado estabelecer casos, em que, por

nd suas peculiaridades, os financiamentos: possam ser concedidos

sob condições diversas da prevista no artigo 19.

Artigo 39 - Esta lei entrarã em vigor na data

de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por escopo condi-

cionar a obtenção de financiamentos para projetos agropecuários,

junto a entidades bancárias ou de crédito oficiais do Estado,

à comprovação do cumprimento da legislação federal que dispõe
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sobre a proteção das matas ciliares nos cursos e outras cole-

ções de água, bem como das florestas estabelecidas nas nascen

tes dos rios.

Tal medida vem ao encontro:da preocupação, que

é de toda a comunidade, de se preservar o meio-ambiente.

Destarte, entendemos plenamente meritório fo)

presente projeto, para o qual contamos com a aprovação de”

nossos pares.

Sala das: sessões,em
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Lecisla ÇÃO CiTADA

LEI No 4771 — 15 de setembro de 1965

Institui o Novo Código Florestal

O Presidente da República ,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o — As florestas existentes no território nacional é as demais formas

de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de inte-
resse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de proprie-
dade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei esta-
belecem.

Parágrafo único — As ações ou omissões contrárias às disposições deste Có-
digo na utilização e exploração das florestas são consideradas uso nocivo da pro-
priedade (1).

Art. 2o — Consideram-se de preservação permanente (2), pelo só efeito des-
ta Lel, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:

a) 8o longo dos rios ou de qualquer curso dágua desde o seu nível mais alto
em faixa marginal cuja largura mínima seja:

1) de 30 (trinta) metros para os cursos dágua de menos de 10 (dez) metros
de largura;

2) de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a
50 (cinquenta) metros de largura; '

3) de 100 (cem) metros para os cursos dágua que tenham de 50 (cinquenta)
a 200 (duzontos) metros do largura;

4) de 200 (duzentos) metros para os cursos dágua que tenham de 200 (du-
zentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura su-
perior a 600 (seiscentos) metros (3);

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais:
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos dágua”,

qualquer que soja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta)
metros de largura (3);

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;
e) nas encostas ou parte destas com declividade superior a 45o, equivalente

a 100% na linha de maior declive;

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues:
9) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da tinha de ruptura do re-

levo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais (3);
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a

vegetação (3). .
Parágrafo Unico - No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compre-

endidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropo-
litanas e aglomerações urbanas, em todo O território abrangido, observar-se-d o
disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os
Princípios e limites a que se refere este artigo (3).
mmo qua

(1 yaara nocivo da propriadade”, vor Código Clvil, arts. 554 e 555 e Código do Processo Clvil, arts. 275,
, jo 287.

62) As groas do prrsorvação permananto são consideradas Resorvas Ecológicas, nos termos do am. fB datos
no 6938, de 31 do agosto de 1981, o do Docreto no 89336, «to 31/0 1/4, 0 ostÃo sob rasponsabilidada do
MAMA, sucossor da extinta SEMA. Vor também Fi tosolução no 004, do 18/09/85, do CONAMA.

1% Arado pon Lol n? 7803, de 18/07/89.

Ee também Lot no 7754, de 14/04/89, quo ostabeloce modidas para protoção da forostas oxistantos nas nas-
Certos dos ros,
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LEINo 7754 — 14 de abril do 1989

Estaboloce Medidas Para Proteção das Florestas E stabolecidas nas
Nascentes dos Rios e dá outras providências .

O Presidente da República, faço. saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono à seguinte Lei:

Art. 1o — São consideradas de preservação permanente, na força da Lei n”
4771, de 15 de setembro de 1965, as florestas e demais formas de vegetação na-
tural existentes nas nascentes dos rios,

Art. 2o — Para os fins do disposto no artigo anterior, será constituída, nas
nascentes dos rios, uma área em forma de paralelograma, denominada Paralelo-
grama de Cobertura Florestal, na qual são vedadas a derrubada de árvores e qual-
quer forma de desmatamento.

$1o Na hipótese em que, antes da vigência desta Lei, tenha havido eforruba-
da de árvores e desmatamento na área integrada no Paralelograma do Cobertura
Florestal, deverá ser imediatamente efetuado o reflorestamento, com espócirs ve-
getais nativas da região.

$2o (VETADO).

Art. 3o — As dimensões dos Paralelogramas de Cobertura Florestal serão
fixadas em regulamento, levando-se em consideração o comprimento e a largura
dos rios cujas nascentes serão protegidas.

An. 4o — A inobservância do disposto nesta Lei acarretará, aos infratores,
além da obrigatoriedade de reflorestamento da área com espácios vegetais natr
vas, a aplicação de multa variável de NC2zS$ 140,58 (cento e quarenta cruzados no-
vos e cinquenta e oito centavos) aiNC2S 1.405,80 (hum mil, quatrocentos e cinco
cruzados novos e oitenta centavos) com os reajustamentos anuais determinados
na forma da Lei no 6205, de 29 de abril de 1975.

Parágrafo único — No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
Art. 5o — (VETADO).
Art. 6o — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o — Revogam-se as disposições em contrário.
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